
PARECER Nº 1002, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 1415, de 2015
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto de lei em epígrafe institui o “Dia do Perdão – Yom Kipur”, a ser comemorado, anualmente, na data definida pelo calendário judaico.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Após análise, verificamos que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.
Segundo informações da Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 4), não há lei estadual incluindo no Calendário Oficial deste Estado a referida data, nem outro projeto de lei idêntico em tramitação. Existe, porém, a Lei nº 15.385, de 07/04/2014, que institui o Dia do Perdão. É preciso esclarecer, contudo, que a existência da lei retromencionada não impede a aprovação do projeto de lei ora analisado. E mais: a propositura aqui em pauta versa sobre tema mais específico, é dizer, sobre o Dia do Perdão dentro do calendário judaico.
Um ponto, entretanto, merece nossa reflexão e posterior reforma: o artigo 3º da propositura. Deveras, em que pese o livre exercício de cultos religiosos assegurados constitucionalmente, nos termos do artigo 5º, inciso VI, da Constituição Federal, é certo também que o Constituinte elegeu o modelo republicano laico como forma de organização política. Nessa esteira, prevê o artigo 19 da Carta Magna:
Artigo 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
I – estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público;
Assim, muito embora a atividade religiosa seja reconhecida pelo Estado, não cabe a este a promoção de determinadas crenças, em detrimento de outras formas de religião, sob pena de afronta à laicidade.
Com efeito, é preciso reconhecer o importante papel da religião na sociedade brasileira, como parte integrante da cultura nacional. No entanto, a prestação positiva de eventos em nome de uma religião extrapola os limites estabelecidos pelo Constituinte originário, além de levar a questionamentos acerca da prevalência do interesse público, que deve sempre orientar a atividade Estatal.
Pelos motivos sobreditos, faz-se conveniente suprimir o artigo 3º da proposta, a fim de não atribuir responsabilidades ao Estado na promoção de evento que, muito embora trate do tema “perdão”, está vinculado à religião judaica. Nesta oportunidade, então, propõe-se a seguinte
EMENDA
Suprima-se o artigo 3º do Projeto de Lei nº 1415, de 2015, renumerando-se os demais.
Diante do exposto, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1415, de 2015, com a emenda ora proposta.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 8/12/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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